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			Prefácio

			A história brasileira revela forte atuação dos poderes constituídos na manutenção do status quo, sem aderir de forma célere as mudanças sociais proclamadas pela realidade social, que demonstra, vanguarda e proteção aos direitos fundamentais. No seio universitário e, especialmente, nos cursos de direito, acadêmicos e professores transcendem em ombudsman social para a pesquisa jurídica, sendo por vezes, primeiros a propor atenção a demandas, ao construir espectro doutrinário que responde as angústias sociais.

			Com uma Constituição da República Federativa do Brasil que ultrapassa trinta anos, revelando o descaso federativo com as questões decorrentes da infância e juventude, se pode pensar na atividade acadêmica relacionada a vida dos adultos, ao prefaciar a Iª Coletânea de Artigos do Grupo de Estudos Jurisprudência Cível: Aspectos do Direito das Famílias na Perspectiva Constitucional, integrante das atividades de pesquisa (PAIDEIA e NUPEX) do curso de Direito da Univali em Balneário Camboriú/SC.

			Coletânea frutificada pelo regar pleno e constante da Direção da Escola de Ciências Jurídicas e Sociais (UNIVALI), Professor Doutor José Everton da Silva e da(o)s competentes e digna(o)s Professor(a)es Claudia Regina Althoff Figueiredo, José Leandro Farias Benitez, Luiz Bráulio Farias Benitez e Patrícia Elias Vieira, que instigaram a pesquisa republicana em defesa da sociedade e de seus anseios plurais, legítimo delineador do presente.

			Consubstanciaram a produção dos textos oxigenadores da contemporaneidade, as acadêmicas e egressas, Ana Rubia Costa Mendes, Juliani Soares, Stephanie Paula Furlanetto Solano, Suzette Mailú Rovaris Brasil, Leandra Roberta da Silva Rosa, Tamara Kisner Roque e Anderson Alves Martins, que respondem com qualidade, responsabilidade, ética e profunda reflexão dogmática aos anseios decorrentes do direito de família na perspectiva constitucional.

			Como revelado, são escritos, em sua maioria, de mulheres, que por si, representam as flores da emancipação feminina, da valoração, sensibilidade e respeito do ser, ao preconizar a valoração das organizações familiares, a identificar e reconhecer famílias paralelas, a tecer lições sobre a desconsideração da personalidade jurídica inversa, a demonstrar a garantia do direito fundamental do reconhecimento à filiação socioafetiva, asseverar a prevenção da alienação parental pela guarda compartilhada, e, incentivar a solução consensual de conflitos.

			Visualiza-se, nos artigos, uma abordagem reveladora da ordem constitucional estabelecida no distante 1988, ao fazer o enfrentamento dos temas que afligiram a Sociedade brasileira e que podem ser contemplados por soluções dadas pelo direito ao longo do tempo, perfazendo uma sólida significação do conceito de família e de suas nuances interpretativas, fundadas na dignidade da pessoa humana propagada pela Constituição da República Federativa do Brasil, e, serve tanto ao presente, quanto inspira o futuro.

			Derradeiro afirmar que o respeito, a identificação e o reconhecimento de todas as estruturas familiares que compõe nossa Sociedade, bem como a defesa de todas circunstâncias aqui estabelecidas, possibilitam um entrelaçar pleno do direito civil e constitucional, ao tornar efetivos os ditames resultantes do republicanismo e do federalismo assimétrico, objetivam a construção de um País que promove o bem de todos, ao normatizar, criar mecanismos e conceitos de forma plena, a simples existência e valorização do ser real e social, como sujeito de direitos.

			Balneário Camboriú, 11 de abril de 2019.

			Prof. Dr. Newton Cesar Pilau

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Ao longo dos anos de vida acadêmica, e de orientações de artigos e monografias, percebemos que das produções deveriam ser publicadas. Por muitas vezes os orientandos se superam na pesquisa, e seria um desperdício que seu resultado ficasse limitado à apresentação na banca, quer seja da monografia, ou do artigo científico. 

			De outra banda, e no intuito de fomentar a pesquisa no âmbito institucional, foi criado um grupo de estudos dos temas de direito civil, intitulado Jurisprudência Cível, e a partir das discussões acerca dos temas debatidos nos Tribunais, surgiram diversos artigos, dos quais, muitos já foram publicados em revistas, e/ou apresentados em Congressos Jurídicos.

			Porém vários ainda devem, na nossa humilde opinião, ser publicados. Nesse cenário que surgiu a ideia do livro de artigos. Em função do grande número de produções científicas, com uma boa qualidade, optou-se pela área do direito das famílias para iniciar a realização de um sonho, que foi idealizado pelos quatro professores que atuam no grupo de estudos.

			A partir de 1988, com a promulgação da vigente Constituição da República Federativa do Brasil, o direito de família brasileiro sofreu uma verdadeira revolução. Até então, apenas a família casamentária era objeto da tutela jurídica estatal. Ou seja, todas as formas de organização familiar existentes na experiência social não tinham o amparo jurídico das normas de direito de família, sendo consideradas ilegítimas. 

			Inicia-se então com um artigo sobre as possibilidades de arranjos familiares, a partir dos princípios constitucionais. Inaugura-se a era do direito das famílias com o princípio do pluralismo familiar, estampado na Constituição de 1988.

			Seguindo a análise das transformações decorrentes dos princípios norteadores da família constitucionalizada, o segundo artigo traz a flexibilização do princípio da monogamia que, muito embora não seja absoluto, é importante princípio norteador das relações e amparado pela legislação civil, com a nulidade do casamento de pessoa impedida, e pelo direito penal, com o crime de bigamia.

			Ainda sobre casamento, conforme a citada Carta Maior, pode ser dissolvido pelo divórcio. Nessa ocasião, caso haja patrimônio, é necessária uma análise da situação patrimonial do casal, para verificar se haverá bens a partilhar. Nesse universo surge uma teoria, denominada desconsideração da personalidade jurídica inversa no divórcio, que tem por objetivo proteger o terceiro que seja prejudicado em caso de fraude à partilha, confusão patrimonial etc. Tal teoria pode ser aplicada tanto na forma direta como na inversa, ou indireta. A aplicação da teoria nas demandas de divórcio é analisada no terceiro artigo da presente publicação.

			As mudanças no direito das famílias se deram com base, principalmente, no princípio da dignidade humana e no princípio da igualdade. A igualdade se refere tanto aos cônjuges e companheiros, como aos filhos. Assim como somente a família matrimonial era legítima, apenas os filhos dessas uniões eram legítimos. Uma realidade quase que inimaginável nos dias atuais. Entretanto, os filhos havidos fora do casamento, eram filhos ilegítimos, e para fins de tutela jurídica, não eram filhos. A partir de 1988, na perspectiva da família democrática e constitucional, não se faz mais distinção entre os filhos, sendo amputada do direito pátrio, a filiação ilegítima. 

			Outro aspecto é o reconhecimento de situações de fato, que já existem na experiência social. Surge o tema da filiação socioafetiva, baseada numa relação de convívio e afeto, como se pai ou mãe e filho ou filha, fossem. A conhecida posse de estado de filho. Nesse cenário ergue-se um artigo sobre a garantia do direito fundamental do reconhecimento à filiação socioafetiva, que traz uma análise da regulamentação do reconhecimento pela via administrativa, o provimento n. 63 do CNJ.

			Na sequência, e em atenção as questões relativas a proteção da pessoa dos filhos e o exercício do poder familiar, vem a abordagem sobre a guarda compartilhada como forma de prevenção da alienação parental, onde se faz uma análise na perspectiva dos princípios do direito das famílias. A guarda compartilhada surge com a preocupação em garantir o direito à convivência familiar, e é, infelizmente, nela que surge a alienação parental, que de certa forma, se dá no exercício do poder familiar do genitor detentor da guarda, ou de outro familiar.

			Como visto, são muitos os conflitos que podem surgir nas relações familiares. Trata-se de um ramo do direito civil que cuida de relações existenciais e patrimoniais. Possui muitas peculiaridades, merece uma atenção especial, um cuidado, para que esses conflitos sejam resolvidos de forma mais humanizada, que respeite o momento emocional das partes, dentro do possível.

			Há anos se fala em mediação como mecanismo mais adequado para solução dos conflitos familiares. Em 2015, o novo Código de Processo Civil trouxe a obrigatoriedade da mediação nos processos de direito de família. 

			O penúltimo artigo trata de questões relativas à mediação na esfera do direito das famílias. Trata da mediação prevista no CPC/2015, sob o prisma dos princípios da dignidade humana, que é fundamental na família constitucionalizada; da autonomia da vontade, extremamente relevante em todo direito civil; e ainda, numa perspectiva processual de celeridade. Nota-se que a celeridade é um dos motes da nova Carta Processual.

			Finalizando, um estudo acerca da aplicabilidade do instituto do bem de família, que compõe o direito das famílias, e trata especificamente da proteção do direito fundamental à moradia. 

			Destarte, esperamos que a leitura dos artigos possa contribuir para as discussões jurídicas sobre alguns poucos, mas importantes, temas do direito das famílias, destacando sua feição constitucional, em especial no que tange ao princípio da dignidade humana e da igualdade.

			Aspiramos uma boa e proveitosa leitura a todos!

			Claudia Regina Althoff Figueiredo

			José Leandro Farias Benítez

			Luiz Bráulio Farias Benítez

			Patrícia Elias Vieira

		


		
			POSSIBILIDADES DE ORGANIZAÇÃO FAMILIAR À LUZ DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

			Ana Rúbia Costa Mendes[1]
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			RESUMO 

			Fruto da sociedade a que se adequa, a família é um instituto jurídico que se encontra em constante modificação, tendo sempre como objetivo a promoção da Dignidade da Pessoa Humana e o bem de todos. Com a democratização do direito de família, novas estruturas familiares vêm se formando, fundadas especialmente no afeto e dedicação mútua, buscando a concretização do bem-estar e a felicidade dos membros que a compõe. Deste modo, a presente pesquisa científica busca analisar doutrinariamente, legal e jurisprudencialmente a viabilidade da formação de novos ramos familiares à luz dos Princípios Constitucionais e Princípios do Direito de Família.

			Palavras-chave: Afeto. Constituição. Família. Organização familiar. Princípios constitucionais. 

			RESUMEN 

			La familia es un instituto jurídico que se encuentra en constante modificación, teniendo como objetivo la promoción de la dignidad de la persona humana y el bien de todos. Con la democratización del Derecho de Familia, nuevas estructuras familiares se están formando, fundadas especialmente en el afecto y dedicación mutua, buscando la concreción del bienestar y la felicidad de los miembros que la componen. De este modo, la presente pequeña ciencia busca analizar doctrinariamente, legal y jurisprudencialmente la viabilidad de la formación de nuevas ramas familiares a la luz de los Principios Constitucionales y Principios del Derecho de Familia.

			Palabras clave: Afecto. Constitución. Familia. Organización familiar. Principios Constitucionales.

			ABSTRACT 

			Being a fruit of the society to which it is suitable, the Family is a legal institute that is constantly changing, aiming at promoting the dignity of the human person and the good of all. With the democratization of Family Law, new family structures have been formed, founded especially on affection and mutual dedication, seeking the concretization of the well-being and happiness of the members that compose it. The present scientific study seeks to analyze doctrinally, legally and jurisprudentially the viability of the formation of new family branches in the light of the Constitutional Principles and Principles of Family Law.

			Keywords: Affect. Constitution. Constitutional principles. Family. Family Organization. 

			INTRODUÇÃO 

			Após a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, não se pode mais analisar o direito civil e seus institutos somente à luz do direito privado, mas sim sob a ótica da Constituição Federal, o que traz uma nova concepção no tratamento dessa disciplina. 

			Nesse diapasão, têm-se como objetivo geral da pesquisa o estudo sobre as possibilidades de organização familiar à luz dos princípios constitucionais e princípios do direito de família. 

			Para o desenvolvimento da pesquisa, busca-se analisar de forma específica a viabilidade das novas formações de entidades familiares já existentes, identificar e discorrer sobre a Família no direito brasileiro e suas particularidades. 

			Superada a percepção de família patrimonialista do Código Civil de 1916, a Constituição Federal de 1988 assume um papel reunificador do sistema, demarca os limites do Estado e reconhece o pluralismo familiar crescente em nosso ordenamento jurídico. Os novos valores que inspiram a sociedade atual rompem definitivamente a concepção tradicional de família e tem em vista que a sociedade moderna impõe um modelo familiar descentralizado, desmatrimonializado e principalmente igualitário. 

			Dessa forma, a entidade familiar contemporânea está condicionada efetivamente a promover a dignidade e a concretização pessoal de seus membros, sendo o alicerce primordial para o alcance da felicidade. 

			1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

			A crescente importância das normas constitucionais, impulsionou que o direito se abrisse aos valores de uma sociedade pluralista. Estas normas classificam-se em princípios e regras, sendo que a distinção entre estes dá-se por base de seu conteúdo semântico e, consequentemente, pelo modo de incidência e aplicação. 

			De acordo com Gama[2]:

			Enquanto a regra aponta suporte fático hipotético, mais determinado e fechado, o princípio indica suporte fático hipotético necessariamente indeterminado e aberto. A regra é aplicada pela técnica da subsunção, ou seja, com a concretização na realidade dos fatos da hipótese de incidência (ou suporte fático hipotético), o aplicador reconhece a incidência da regra. O princípio por sua vez, depende da mediação concretizadora do intérprete orientado pela observância da equidade, ou a “justiça do caso concreto”.

			Após o desenvolvimento das teorias pós-positivistas, especialmente por Ronald Dworkin e Robert Alexy, Futterleib[3] assegura que “os princípios passaram a ser paulatinamente reconhecidos como verdadeiras normas jurídicas”, plenos em termos de normatividade. Assim, os princípios constitucionais passaram a informar todo o sistema legal, de modo a viabilizar o alcance da dignidade humana em todas as relações jurídicas. 

			Com o advento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - CRFB/88, acontece uma constitucionalização do Direito Civil, passando os princípios da nossa lei maior a reger as interpretações, aplicações e integrações legislativas desse ramo do Direito.

			A evolução histórica do Direito de Família se modificou para harmonizar e provocar igualdade plena entre os indivíduos, no entanto, foi preciso uma readequação das normas e institutos do direito de família após a promulgação do novo texto constitucional, rege-se, sobretudo, com base nos princípios elencados em seu conteúdo. 

			É neste novo cenário constitucional de proteção da família, que se destaca os princípios constitucionais aplicáveis ao direito de família. As alterações ocorridas no âmbito do Direito Civil, especialmente no que tange ao Direito de Família, trouxe uma grande preocupação ao legislador, o que fez ampliar um leque de proteção para este instituto jurídico.

			Assim, no próximo passo, serão expostos os princípios constitucionais aplicáveis ao Direito de Família de maneira a compreender a matéria à luz destas normas norteadoras. 

			2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS AO DIREITO DE FAMÍLIA

			A trajetória perseguida pelo Direito Constitucional foi bastante longa, já que através dos princípios trazidos por si, provocou uma verdadeira revolução no quadro das relações familiares. 

			O Código Civil procurou adaptar-se diante destas mudanças. Na visão de Gonçalves[4], “adveio, assim, com ampla e atualizada regulamentação dos aspectos essenciais do direito de família à luz dos princípios e normas constitucionais”. Diante disto, cabe ao operador do direito exercitar uma interpretação não apenas em conformidade com o Código Civil, mas também com a constituição.

			Entretanto, é necessário saber que os princípios constitucionais e fundamentais que a seguir serão tratados, são os grandes norteadores para a correta aplicação dos princípios específicos do direito de família, mas não limitam-se somente a este ramo do direito.

			2.1 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana

			O primeiro e fundamental princípio é o princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Elencado no art. 1O, III, do texto constitucional, este princípio comporta a ideia democrática como um dos fundamentos do Estado de Direito Democrático. 

			Ao estipular expressamente em seu artigo 1º que um dos fundamentos da República é a Dignidade da Pessoa Humana, Dias[5] leciona que “a preocupação com a promoção dos direitos humanos e da justiça social levou o constituinte a consagrar a Dignidade da Pessoa Humana como valor nuclear da ordem constitucional”. 

			Ainda sobre este princípio, Gama[6] em sua obra define:

			A dignidade da pessoa humana normalmente é tutelada especialmente quando se encontra vinculada aos direitos fundamentais, por meio de duas funções distintas: (a) a de proteção à pessoa humana, no sentido de defendê-la de qualquer ato degradante ou de cunho desumano, contra o Estado e a comunidade em geral; (b) a de promoção da participação ativa da pessoa humana nos destinos da própria existência e da vida comunitária, em condições existenciais consideradas mínimas para tal convivência. 

			Em consonância ao disposto acima e buscando demonstrar o significado deste determinante e humano princípio a luz do Direito de Família, faz-se enfatizar os dizeres de Gagliano e Pamplona Filho[7]:

			Princípio solar em nosso ordenamento, a sua definição é missão das mais árduas, muito embora arrisquemo-nos a dizer que a noção jurídica de dignidade traduz um valor fundamental de respeito à existência humana, segundo as suas possibilidades e expectativas, patrimoniais e afetivas, indispensáveis a sua realização pessoal e à busca da felicidade. Mais do que garantir a simples sobrevivência, esse princípio assegura o direito de se viver plenamente, sem quaisquer intervenções espúrias — estatais ou particulares — na realização dessa finalidade (grifou-se).

			A Dignidade da Pessoa Humana representa o núcleo central axiológico da ordem constitucional, pois o direito de família se encontra inteiramente ligado aos direitos humanos, causa efeitos sobre todo o ordenamento jurídico, não apenas no que tange aos atos ou situações que envolvem o meio jurídico, mas também as relações de caráter privado que se encontram no âmbito social.[8]  É indigno dar tratamento diferenciado às diversas formas de família ou variadas formas de filiação. 

			Representa então, não só um limite a atuação do Estado, mas constitui um caminho positivo para suas ações, deve o Estado promover essa dignidade através de condutas positivas e abster-se de condutas que vão contra a este princípio.

			No que diz respeito à Dignidade da Pessoa Humana dos menores, o princípio está estabelecido no art. 227 da CRFB/88, que disciplina o dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar à criança e ao adolescente o direito à vida, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar comunitária, além de protegê-los de toda forma de discriminação, exploração, violência, negligência, crueldade e opressão[9].

			Nota-se assim, que o princípio da Dignidade da Pessoa Humana é fundamental à estruturação do estado brasileiro, por ser uma das principais normas de direito e dá o reconhecimento a condição de dignidade que o ser humano tem.

			2.2 Princípio da Liberdade

			O princípio da liberdade é constituído por meio do livre poder de escolha em suas decisões e livre em poder constituir uma comunhão de vida familiar, sem qualquer imposição ou restrição, no qual deve ser analisado juntamente ao princípio da igualdade. 

			Isto posto, elucida Dias[10], que “só existe liberdade se houver, em igual proporção e concomitância, igualdade”. Ou seja, tudo que é possível para um indivíduo, necessariamente deverá ser ao outro na mesma medida. 

			Instituído no regime democrático, o princípio da liberdade trouxe enorme preocupação em banir discriminações de qualquer ordem. De acordo com o primado da liberdade, “é assegurado o direito de constituir uma relação conjugal, uma união estável hétero ou homossexual, bem como o direito de recompor novas estruturas de convívio.”[11]. Assim, todos têm liberdade de escolher seu par, bem como o tipo de entidade familiar.

			Desta forma, como complemento a ideia acima exposta, Lôbo[12] trata o princípio da liberdade não somente no que diz respeito à criação, manutenção ou extinção dos arranjos familiares, “mas à sua permanente constituição e reinvenção”, não faz sentindo o Estado regular deveres que restringem somente a liberdade, intimidade e vida privada da família e da pessoa.

			É de suma importância recordar que este princípio também possui uma ligação ao princípio da autonomia privada, visto que é dado ao indivíduo escolher e regulamentar a sua vida, faz suas escolhas de acordo com o que lhe convém sem nenhuma intervenção. 

			2.3 Princípio da Igualdade e Respeito à Diferença

			Pode-se dizer que, entre as mudanças que acompanham a CRFB/88, a mais significativa para o direito de família foi no que diz respeito à igualdade. Nessa mesma ideia, Lôbo[13]  em sua colocação afirma que “nenhum princípio da Constituição provocou tão profunda transformação no direito de família quanto o da igualdade entre homem e mulher, entre filhos e entre entidades familiares”.

			Além da CRFB/88 proclamar em seu preâmbulo o princípio da igualdade, reafirmou o direito a este princípio em seu artigo 5o, ao dizer todos são iguais perante a lei, e repetitivo, porém de extrema importância, ao expressar em seu inciso I, que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.[14] E foi mais além.  

			A CRFB/88 consagra também, em seu artigo 226, § 5o, a igualdade de direito e deveres de ambos, no que se refere à sociedade conjugal. Sendo assim, “é a carta constitucional a grande artífice do princípio da isonomia no direito das famílias[15]”. 

			Este princípio quebrou o modelo patriarcal e conservador existente em que o marido era considerado o chefe da sociedade conjugal, ao ser responsável pela administração dos bens comuns e particulares da mulher, enquanto a esposa apenas se dedicava aos afazeres domésticos, já que não era lhe conferido os mesmos direitos do homem. 

			No que diz respeito à filiação, o princípio da igualdade também se encontra no artigo 227, § 6o, a proibição de qualquer designação discriminatória com relação aos filhos havidos ou não da relação de casamento ou por adoção[16]. Não há mais espaço para a distinção entre filiação legítima ou ilegítima. 

			Assim, conclui-se que a relevância da aplicação deste princípio é evitar ao máximo para que não haja desigualdades que possam lesar a moral e a dignidade humana, principalmente no que tange ao direito de família. 

			3 PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS DO DIREITO DE FAMÍLIA

			Um dos maiores passos dado no que diz respeito ao direito brasileiro, principalmente após a CRFB/88 é a consagração da força normativa dos princípios constitucionais. 

			Gonçalves[17] pontua:

			As alterações introduzidas visam preservar a coesão familiar e os valores culturais, conferindo-se à família moderna um tratamento mais consentâneo à realidade social, atendendo-se às necessidades da prole e de afeição entre os cônjuges ou companheiros, e aos elevados interesses da sociedade. 

			Em virtude das mudanças ocorridas no direito de família, e após vários anos de tratamento assimétrico, evoluiu o direito, rumo a uma consolidação da comunhão de vida, baseada também em princípios como o da afetividade e da solidariedade. 

			Assim, acerca desta relevante mudança, assevera Dias[18]: 

			É no direito das famílias onde mais se sente o reflexo dos princípios que a Constituição Federal consagra como valores sociais fundamentais, e que não podem se distanciar da atual concepção da família, com sua feição desdobrada em múltiplas facetas. Daí a necessidade de revisitar os institutos de direito das famílias, adequando suas estruturas e conteúdo à legislação constitucional, funcionalizando-os para que se prestem à afirmação dos valores mais significativos da ordem jurídica. Existem princípios gerais que se aplicam a todos os ramos do direito, assim o princípio da dignidade, da igualdade, da liberdade, bem como os princípios da proibição de retrocesso social e da proteção integral a crianças e adolescentes. Seja em que situações se apresentem, sempre são prevalentes. 

			Rege-se o também o direito de família, pelos princípios específicos da função social da família, da plena proteção à criança e ao adolescente e pelo princípio da paternidade e planejamento familiar. 

			3.1 Princípio da Afetividade

			As concepções históricas de família nem sempre adotaram o afeto como elemento de elo entre seus integrantes. Nas sociedades mais antigas, nem o critério biológico chegava a ser preponderante para a constituição de uma família, sendo que, o que definia ou não o que era uma família eram os laços religiosos existentes devida a forte presença da Igreja. 

			Com o desaparecimento das funções tradicionais, a família reencontrou-se no fundamento da afetividade, assim, pouco importa o modelo que adote.

			Apesar da falta de previsão expressa na legislação, percebe-se que a sensibilidade dos juristas é capaz de demonstrar que a afetividade é um princípio do nosso sistema.[19] 

			Por ser conceituado por Dias[20] como “o princípio norteador do direito das famílias”, a doutrina brasileira, de maneira ampla, tem vislumbrado a aplicação deste princípio em variadas situações, e de acordo com Lôbo[21], nas dimensões:

			a) da solidariedade e da cooperação; b) da concepção eudemonista; c) da funcionalização da família para o desenvolvimento da personalidade de seus membros; d) do redirecionamento dos papéis masculino e feminino e da relação entre legalidade e subjetividade; e) dos efeitos jurídicos da reprodução humana medicamente assistida; f) da colisão de direitos fundamentais; g) da primazia do estado de filiação, independentemente da origem biológica ou não biológica.

			Dessa maneira, o princípio jurídico da afetividade faz aflorar a igualdade entre os indivíduos da entidade familiar e o respeito a seus direitos fundamentais, além do forte sentimento de solidariedade.[22]

			Os princípios da liberdade e da afetividade encontram-se em ligação, já que é possível o reconhecimento das uniões homoafetivas no nosso ordenamento jurídico, por exemplo.[23]

			Nesse caso, mais do que qualquer sentimento, é reconhecido o papel importante da afetividade nas relações. Cabe ao Estado reconhecer este direito sem discriminação, sob circunstâncias de afetar não só estes princípios, mas também o princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 

			A afetividade é o elemento definidor da união familiar, onde a finalidade mais relevante da família é a concretização do respeito, da liberdade e da igualdade um com o outro. Assim, as famílias modernas se consolidam no afeto, pois os indivíduos precisam de assistência não só para seu crescimento na sociedade, mas também para que possam se desenvolver de forma saudável tanto psíquica quanto física.

			3.2 Princípio da Solidariedade Familiar

			A solidariedade como categoria ética e moral, significa um vínculo de sentimento racionalmente guiado e autodeterminado que compele à oferta de ajuda.

			Deste modo, pode-se dizer que cada membro da entidade familiar tem de cooperar para que o outro consiga concretizar o mínimo necessário para o seu desenvolvimento biopsíquico. 

			A seu respeito, escreveram os doutrinadores Gagliano e Pamplona Filho[24]: “Esse princípio não apenas traduz a afetividade necessária que une os membros da família, mas, especialmente, concretiza uma especial forma de responsabilidade social aplicada à relação familiar”.

			Para o desenvolvimento da personalidade individual, de acordo com Lôbo[25], é imprescindível o adimplemento dos deveres inderrogáveis de solidariedade, que implicam condicionamentos e comportamentos interindividuais realizados num contexto social. Conforme colhe-se de Tartuce[26], a solidariedade social é reconhecida como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil pelo art. 3o, I, da CF/1988, no sentido de construir uma sociedade livre, justa e solidária. 

			Por estar intrinsecamente ligado aos valores éticos da sociedade, a solidariedade é responsável pelo amparo e assistência material e moral recíproca entre todos os familiares. 

			Além de reconhecida na CRFB/88, a solidariedade familiar pode ser encontrada na dicção do art. 1.511 do Código Civil quando afirma importar o casamento na comunhão plena de vida. Ademais, há dever de solidariedade entre os cônjuges na sua mútua assistência, regulamentada pelo inciso III, do art. 1.566 do Código Civil.[27] Acima de tudo, consiste na cooperação e na compreensão, é maior observado no dever de ajuda mútua nos momentos de necessidade, que pode se dar tanto por meio do fornecimento de alimentos, quanto pelo suporte emocional.

			3.3 Princípio da Função Social da Família

			A função social da família, enquanto princípio, se apresenta como núcleo sensível aos aspectos apresentados pela coletividade, decorrentes da própria evolução que permeia as entidades familiares, confere respaldo jurídico às novas estruturas apresentadas. 

			Gagliano e Pamplona Filho[28], reconhecem o importante papel sociocultural exercido pela família, e numa perspectiva constitucional, a funcionalização social da família significa respeito ao seu caráter eudemonista.

			Os efeitos desse princípio podem ser observados a exemplo da necessidade de respeito à igualdade entre os cônjuges, o respeito aos diversos arranjos familiares, como exemplo a união homoafetiva, pois em qualquer dos casos, busca-se, conforme asseguram Gagliano e Pamplona Filho, “a concretização da finalidade social da família”[29]. 

			Reale[30], por sua vez, ao atender a esse princípio na seara familiar, aponta situações de aplicação:

			Tão forte é a compreensão social da família, que o juiz, atendendo a pedido de algum parente ou do Ministério Público, poderá suspender o poder familiar se o pai ou a mãe abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a ele inerentes, ou arruinando os bens dos filhos, e adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres.

			Em tal entendimento, identifica-se que a família tem um papel social que seria a criação, formação e satisfação social da família para com os indivíduos que estão em seu meio.

			4 A FAMÍLIA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO CÓDIGO CIVIL.

			O Direito de Família, entre todos os ramos do Direito, é o que se encontra mais próximo à vivência cotidiana, já que que as pessoas conservam na família um vínculo de afeto, que se faz presente durante toda a existência e crescimento da pessoa humana. Passa a família, a ser entendida como bem preceitua os autores Maluf e Dabus [31]: 

			O organismo social a que pertence o homem pelo nascimento, casamento, filiação ou afinidade, que se encontra inserido em determinado momento histórico, observada a formação política do Estado, a influência dos costumes, da civilização, enfim, a que se contra inserida.

			O CC/1916 e leis anteriores, como já exposto, regulavam a família constituída unicamente pelo matrimônio, marcado por um modelo patriarcal e conservador. 

			Venosa[32] descreve:

			O papel do Estado era absorver da Igreja a regulamentação da família e do casamento, no momento em que a Igreja não mais interferisse na direção do Estado. No direito brasileiro, somente a partir do século XX, é que o legislador foi vencendo obstáculos e resistências, atribuindo direito aos filhos ilegítimos e tornando a mulher inteiramente capaz, até o ponto máximo que representou a Constituição de 1988, que não mais distingue a origem da filiação, nem mais pondera o predomínio do homem na sociedade matrimonial.

			A CRFB/88, permitiu através das mudanças sociais, a abertura para um novo sistema no que trata o Direito de família. Gama[33] nos explica: 

			O mérito da Constituição Federal foi obrigar a interpretação das leis infraconstitucionais a uma nova realidade material: a de igualdade entre familiares nas suas relações de convívio, permitindo que todos os familiares sejam reconhecidos e devidamente tratados como sujeitos de direito, autorizando o reconhecimento de suas individualidades e de um maior respeito a seus direitos fundamentais.

			Por assim dizer que direito civil não pode ser mais visto sob a ótica individualista, tradicional, patriarcal e conservadora, e torna o modelo tradicional de família apenas mais uma forma de organização familiar. 

			Maria Berenice Dias[34] ainda ressalta: 

			O Código Civil procurou atualizar os aspectos essenciais do direito de família, onde o grande ganho tenha sido a exclusão de expressões e conceitos que causavam mal-estar e não mais podiam conviver com a nova estrutura jurídica e moderna conformação da sociedade.

			O CC/2002 trouxe a admissão de uma estrutura familiar concreta, onde os laços afetivos devem sobrepor aos laços sanguíneos e biológicos. A prioridade agora é o afeto e não a discriminação dos filhos, e a responsabilidade mútua de ambos os pais, no que cerne ao poder familiar.

			5 POSSIBILIDADES DE ORGANIZAÇÃO FAMILIAR 

			Diversas são as formas de agrupamento familiar que ganham espaço na atualidade. A presença da família possui vital importância para definir a existência do indivíduo nas relações sociais, bem como o desenvolvimento de sua personalidade. 

			A CRFB/88 consagra em seu artigo 226, a proteção à família, compreende tanto a família fundada no casamento, como o reconhecimento da união estável, e a família homossexual. 

			5.1 Família Matrimonial 

			Na antiga Roma, como nos apresenta Nogueira[35] “a família era organizada sob o princípio da autoridade do pater famílias, ascendente comum vivo mais velho, e abrangia quantos a ele estavam submetidos, independente dos vínculos de consanguinidade”. Este modelo clássico romano da família era patriarcal, observado a autoridade do marido e do pai, sobre a mulher e filhos. 

			Quando se diz família matrimonializada, refere-se à família constituída pelo casamento civil e religioso. Como trata Pereira[36], “traz consigo o sentido de família constituída pelo casamento,” em seus moldes tradicionais, onde o homem tinha somente o papel de procriar e conservar o patrimônio e a moralidade. 

			O casamento foi e ainda continua a ser uma forma paradigmática de constituir uma família, entrelaçado ao conteúdo religioso. Embora o catolicismo tenha se afastado do Estado pela Constituição da República de 1891, a indissolubilidade do casamento só foi rompida em 1977, com a Lei nº 6.515, que introduziu o divórcio no Brasil.[37]

			No entanto, a finalidade do casamento, de acordo com Coelho[38], é tida como “ato que institui plena comunhão de vida de duas pessoas, pacífica a concupiscência, legaliza as relações sexuais e as une em compromissos recíprocos” como o respeito e assistência mútua na criação e educação dos filhos e estabelece uma comunhão plena de vida, impulsionada pelo amor e afeição existente entre o casal, como prevê o art. 1.511 do Código Civil de 2002.[39]

			5.2 Família Convivencial – União Estável

			O Código Civil de 1916 reconhecia apenas o casamento como entidade familiar, considerada a única forma de constituição de família legítima. Após a chegada da CFBR/88, a expressão concubinato cujo em consonância com a obra de Pereira[40], significa “uma relação amorosa entre duas pessoas, constituindo famílias sem o selo da oficialidade do casamento”, agora é reconhecida como união estável, onde recebeu justo respaldo jurídico e também é reconhecida como entidade familiar merecedora de amparo a partir do parágrafo 3° do artigo 226 da CRFB/88.

			Sua tutela constitucional decorre do reconhecimento pelo legislador constituinte de uma situação de fato existente entre duas pessoas, de sexos diferentes e desimpedidas para os votos do matrimônio, que vivem juntas, como se casadas fossem caracterizando, por esta forma, nítida entidade familiar.

			Trata-se, em verdade, de casamento de fato. Entretanto, essa entidade familiar possui características peculiares. Nesse entendimento, conceitua Gonçalves[41]: 

			Uma das características da união estável é a ausência de formalismo para a sua constituição. Enquanto o casamento é precedido de um processo de habilitação, com publicação dos proclamas e de inúmeras outras formalidades, a união estável, ao contrário, independe de qualquer solenidade, bastando o fato da vida comum.

			Vários são os pressupostos ou requisitos para a configuração da união estável, como a convivência, continuidade, inexistência de impedimentos matrimoniais entre outros, podendo ainda, como preceitua o art. 1.726 do Código Civil[42].

			5.3 Família Monoparental 

			Com a constitucionalização do direito de família, além da família formada pelo matrimônio, surge a família monoparental. Uma modalidade comum nos dias atuais, sua formação dá-se apenas pelos filhos com o pai ou a mãe. Pereira[43] ressalta seu conceito, observando a família monoparental “constituídas pelo pai ou mãe viúvos, pai ou mãe solteiros, ou seja, pode ser constituída por escolha ou por acaso”. Na expressão do artigo 226, § 4º da CRFB/88, entende-se também, como entidade familiar, a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.[44]

			A família monoparental configura-se de forma desvinculada da ideia de um casal e seus filhos. No que diz respeito ao assunto, Maluf[45] ensina: 

			[...] é formada pela presença e inter-relação da prole com apenas um dos seus genitores por diversas razões: viúvez, divórcio, separação judicial, adoção unilateral, não reconhecimento da prole pelo outro genitor, inseminação artificial (homóloga-após a morte do marido, ou de mulher solteira; heteróloga), produção independente.

			Observa-se a norma constitucional que expressamente zela pelo planejamento familiar, estabelece a liberdade de decisão pelo casal, com respeito aos princípios da Dignidade da Pessoa Humana, e também o princípio da paternidade responsável, como indica o artigo 226, § 7º, da CRFB/88, as normas de respeito ao planejamento familiar não ficam somente restritas ao casal, mas também à mulher e ao homem individualmente, e não pode o Estado interferir, mas sim propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito.

			5.4 Família Homoafetiva

			A CRFB/88 proclama a existência de um estado democrático de direito, cujo o núcleo central do atual sistema jurídico brasileiro é o respeito à Dignidade da Pessoa Humana, atento também aos princípios da liberdade e da igualdade. 

			A vedação à discriminação em razão da orientação sexual, de acordo com Dias[46] “impede que o preconceito e a intolerância prevaleçam sobre o direito fundamental à igualdade substancial”, que é a âncora para um convívio social-democrático, atende e respeita a dignidade de cada ser humano.

			Ao manifestar-se sobre a questão, Maluf[47] menciona que no Brasil, a família formada por pessoas do mesmo sexo, “apresenta muitas controvérsias, pois a doutrina pátria admite o casamento ou a constituição de união estável somente entre pessoas de sexos diferentes”, não há, ainda, diplomas legais expressamente outorgados à possibilidade do reconhecimento deste tipo de família.

			Não incluir a conjugalidade homossexual no laço social, deixa de lhe dar legitimidade e considerá-la como uma entidade familiar, de acordo com Pereira, “é continuar repetindo as injustiças históricas de exclusão de cidadania”. Entretanto, a evolução jurisprudencial vem a ameniza o preconceito ainda existente sobre essa família, conforme se verifica no entendimento do Superior Tribunal de Justiça[48], em interpretação aos artigos 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565 do Código Civil: 

			[...] 4. O pluralismo familiar engendrado pela Constituição – explicitamente reconhecido em precedentes tanto desta Corte quanto do STF - impede se pretenda afirmar que as famílias formadas por pares homoafetivos sejam menos dignas de proteção do Estado, se comparadas com aquelas apoiadas na tradição e formadas por casais heteroafetivos. 5. O que importa agora, sob a égide da Carta de 1988, é que essas famílias multiformes recebam efetivamente a “especial proteção do Estado”, e é tão somente em razão desse desígnio de especial proteção que a lei deve facilitar a conversão da união estável em casamento, ciente o constituinte que, pelo casamento, o Estado melhor protege esse núcleo doméstico chamado família. 6. Com efeito, se é verdade que o casamento civil é a forma pela qual o Estado melhor protege a família, e sendo múltiplos os “arranjos” familiares reconhecidos pela Carta Magna, não há de ser negada essa via a nenhuma família que por ela optar, independentemente de orientação sexual dos partícipes, uma vez que as famílias constituídas por pares homoafetivos possuem os mesmos núcleos axiológicos daquelas constituídas por casais heteroafetivos, quais sejam, a dignidade das pessoas de seus membros e o afeto. (grifou-se)

			Assim, não é possível afastar o direito à paternidade ou à maternidade dos homossexuais[49]. Frustrar o direito personalíssimo à constituição de uma família entre pessoas do mesmo sexo, é ferir o primeiro e fundamental princípio da CRFB/88. Faz-se necessário compreender que os relacionamentos interpessoais, independente da identidade sexual, é uma união de afeto, que gera uma família, na qual precisa ser identificada, resguardada e tutelada.

			5.5 Família Anaparental

			Decorrente do prefixo ana, de origem grega, indicativo de “falta” e “privação”, o termo anaparental, como bem explica Pereira[50], “significa a família privada de pais, sem pais”. 

			Deste modo, a família anaparental consiste em uma modalidade da família que surge da colateralidade de vínculos, ao ser composta por vários irmãos, ou dos tios e sobrinhos, ou então duas primas, dentre tantas outras possibilidades.

			O Estado não percebe a família anaparental como entidade familiar, por não fazer parte do rol elencado no art. 226 da CFRB/88, porém, não há como negar que a união de irmão ou primos, por exemplo, são entidades familiares, afinal, os pressupostos para se configurar uma família se faz presente. 

			Assim, a jurisprudência evolui-se para resguardar o direito ao reconhecimento desta família como verdadeira entidade, como verifica-se em decisão acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça[51]: 

			Nessa senda, a chamada família anaparental – sem a presença de um ascendente –, quando constatado os vínculos subjetivos que remetem à família, merece o reconhecimento e igual status daqueles grupos familiares descritos no art. 42, §2o do ECA. Na espécie, o fim expressamente assentado pelo texto legal – colocação do adotando em família estável – foi plenamente cumprido, pois os irmãos, que viveram sob o mesmo teto, até o óbito de um deles, agiam como família que eram, tanto entre si, como para o então infante. Naquele grupo familiar o adotado deparou-se com relações de afeto, construiu – nos limites de suas possibilidades – seus valores sociais, teve amparo nas horas de necessidades físicas e emocionais, em suma, encontrou naqueles que o adotaram, a referência necessária para crescer, desenvolver-se e inserir-se no grupo social que hoje faz parte.

			Verifica-se assim, o elemento principal, o afeto e o carinho como a estrutura de sua constituição. A família para ser entendida, não precisa possuir a estrutura clássica, formalmente constituída por pai, mãe e filhos. Procura-se enfim, viver com aqueles que melhor proporcionem meios para alcançar a realização pessoal, vive uma vida digna e feliz, que, afinal, é o fim objetivo da família.

			5.6 Família Eudemonista

			Atualmente, a família eudemonista destaca-se como uma nova forma de conceituar uma relação familiar, pois de acordo com que se extraí de Pereira[52], “eudemonismo é a doutrina que tem como fundamento a felicidade como razão de conduta humana”, vive um processo de emancipação e realização de cada um de seus membros. Essa ideia da busca pela felicidade vincula-se diretamente com os valores elencados pelos princípios da Dignidade da Pessoa Humana e da liberdade. 

			Ainda em consoante o exposto, Pereira[53] elucida: 

			Os valores eudemonistas ganharam força, e reforço, com o declínio do patriarcalismo e com a sociedade do hiperconsumo. E foi assim com o enaltecimento de tais valores, que são ao mesmo tempo causa e consequência, que a família perdeu sua preponderância como instituição, sua forte hierarquia, deixando de ser essencialmente um núcleo econômico e de reprodução.

			Se o que importa na família é a concretização da felicidade de seus membros, a sua força de instituição não mais permite que o Estado determine sua formação jurídica. O instituto da família, entre todas as suas modalidades, está cada vez mais empenhada em buscar, no meio dela, a felicidade.

			CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Pode-se dizer que ficou para trás aquele modelo tradicional e patriarcal de família, e vive-se hoje, um novo conceito de família, fundado especialmente no amor e no afeto. 

			O Direito não se mantém estático, e do mesmo modo que evolui a sociedade, o Direito, por consequência, acompanha este processo de transformação. Percebe-se assim, que a família, como o ponto primordial de inserção do indivíduo na sociedade, teve, ao decorrer destas evoluções sociais, sua estrutura modificada. Mister saber, que o aspecto evolutivo se deu, explicitamente, em virtude do afeto e da solidariedade, que norteiam o comportamento humano. 

			Os princípios constitucionais aplicáveis ao direito de família, como em exemplo e de suma importância, o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, traduz o respeito à vida e à proteção a ela, sendo indigno dar tratamento diferenciado às variadas formas de família ou filiação.

			Portanto, destaca-se que o objetivo maior dos princípios tratados nesta pesquisa, no tocante aos novos arranjos familiares, é garantir os direitos individuais de cada indivíduo, dando-lhes livre escolha de suas decisões em poder constituir uma comunhão familiar, sem restrições. 

			Tem-se enfim, a legítima conclusão do reconhecimento de uniões homoafetivas, bem como as famílias formadas no afeto e respeito mútuo.
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